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Governança Pública: um Estudo do 
Programa Dinheiro Direto em uma 
Unidade de Segurança em Goiás

Resumo
A participação de atores não estatais na implementação de programas e políticas públicas tem sido amplamente discutida 

pela área da Governança Pública. Em Goiás vem sendo implementado o Programa Dinheiro Direto nos Quartéis e nas 

Delegacias (PDDQD), que consiste em prestar assistência financeira em caráter suplementar diretamente às unidades 

locais de segurança pública. O PDDQD exige a participação da sociedade por meio da criação de um Conselho Comunitário 

de Segurança da Unidade/Unidade Executora Própria (CCSU/UEx). Com base nisso, o objetivo desse trabalho foi avaliar a 

implantação do PDDQD em uma unidade da Polícia Técnico-Científica à luz da teoria de governança pública. Trata-se de 

uma pesquisa qualitativa, aplicada, descritivo-exploratória, na qual foi realizado um estudo de caso. A coleta de dados foi 

realizada em diretrizes normativas e documentos criados na dinâmica regular do CCSU/UEx analisado. Ao avaliar as dire-

trizes, foi constatado que a institucionalização legal do PDDQD determina que os atributos da Governança Pública sejam 

desenvolvidos durante sua implementação. O PDDQD favorece o fortalecimento de valores democráticos nas organizações 

policiais, pois a institucionalização desses atributos impõe esse desafio para os operadores de segurança pública das 

unidades que desejam implementar o CCSU/UEx. Em nível local, os documentos referentes ao CCSU/UEx indicaram uma 

prática de Governança Pública. Contudo, em nível estadual, foram identificados problemas com relação à transparência na 

prestação de contas.

Palavras -Chave
Governança Pública; Segurança Pública; Coprodução do bem público; Controle Social.
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Abstract
Public Governance: A Study of the Program Dinheiro Direto in a Security Unit in Goiás

Non-governmental actors’ participation in public programs and politic implementing has been largely discussed for Public 

Governance area. In Goiás, the Programa Dinheiro Direto nos Quarteis e nas Delegacias (PDDQD) has been implemented, 

which consists of providing additional financial assistance directly to local public security units. The PDDQD requires the par-

ticipation of society through the creation of a Community Safety Council of the Unit/Own Executing Unit (CCSU/UEx). Based 

on this, the objective of this work was to evaluate the implementation of the PDDQD in a unit of the Technical-Scientific 

Police in the light of the public governance theory. It is a qualitative, applied, descriptive-exploratory research, in which a 

case study was carried out. The data collection was made based on normative guidelines and documents created in the 

regular dynamics of the analyzed CCSU/UEx. In evaluating the guidelines, it was verified that the legal institutionalization 

of the PDDQD requires that the attributes of Public Governance be developed during its implementation. The PDDQD favors 

the strengthening of democratic values in the police organizations, because the institutionalization of these attributes im-

poses this challenge for the public security operators of the units that wish to implement the CCSU/UEx. At the local level, 

the CCSU/UEx´s documents indicated a Public Governance practice. However, at the state level, problems were identified 

with respect to transparency in accountability.

Keywords
Public Governance; Public safety; Coproduction of public services; Social Control.
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INTRODUÇÃO

    governança pública, de forma ge-                                  A ral, busca compreender as diversas 
interações existentes entre os atores que 
participam da elaboração e implementa-
ção de programas e políticas públicas, sen-
do abordada tanto em pesquisas que anali-
sam as relações internas da estrutura estatal 
(ALVES; CALMON, 2008; BARBOSA; 
MEDEIROS, 2005; ESCOBAR, 2008; 
NUNES et al., 2012) como por pesquisas 
que analisam as relações do Estado com 
atores não estatais, por exemplo, com or-
ganizações privadas e/ou com movimen-
tos sociais (DIAS 2012; KISSLER; HEI-
DEMANN, 2006; MATIAS-PEREIRA, 
2010; MATTIA; BELLEN, 2014).

Geralmente, as pesquisas com foco 
nas relações internas entre órgãos estatais 
buscam identificar se a cooperação inte-
rorganizacional aumenta a eficiência dos 
programas e políticas públicas, e se esta 
interação ocasiona redução na morosida-
de e nos custos gerados pela redundância 
burocrática (ALVES; CALMON, 2008; 
BARBOSA; MEDEIROS, 2005; ESCO-
BAR, 2008; NUNES et al., 2012). Já as 
pesquisas que analisam as relações do Es-
tado com atores externos à sua estrutura 
vão além desses aspectos e, comumente, 
questionam as concepções e ideologias 

que norteiam a inserção desses atores na 
elaboração e implementação de programas 
e políticas públicas (DIAS, 2012; KISS-
LER; HEIDEMANN, 2006; MATIAS-
-PEREIRA, 2010; MATTIA; BELLEN, 
2014).

A área da governança pública levanta 
muitos debates no campo da Adminis-
tração Pública, pois pode ser enxergada a 
partir de concepções distintas de racionali-
dade, como, por exemplo, o embate entre 
as vertentes econômica e sociológica. En-
quanto a concepção econômica busca res-
saltar a participação de atores não estatais 
na implementação de programas e políti-
cas públicas por meio de mecanismos que 
permitem diminuir a estrutura do Estado, 
como as privatizações e terceirizações, a 
concepção sociológica busca enfatizar a 
necessidade de maior participação popular, 
com vistas à maior legitimidade do sistema 
democrático (BEVIR; RHODES, 2001; 
BEVIR, 2010). Por causa desse embate, 
a governança pública é considerada ainda 
uma área em construção, que demanda 
pesquisas teórico-empíricas para sua con-
solidação (RAQUEL, 2012; DIAS, 2012; 
MATTIA; BELLEN, 2014).

Como foi apontado, o conceito de go-
vernança é carreado de discussões e emba-
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tes teóricos devido ao seu uso abrangente 
em diversas áreas do conhecimento, in-
clusive sendo usado na rotina do mundo 
político e empresarial (ALCÂNTARA; 
PEREIRA; SILVA, 2015; SANTOS; PI-
NHEIRO; QUEIROZ, 2014). Em que 
pese essa discussão, Alcântara, Pereira e 
Silva (2015) apontam que existe uma 
vertente mais democrática da governança 
pública e foi justamente essa perspectiva 
teórica utilizada neste trabalho. Conforme 
Denhardt (2012), Mattia e Bellen (2014) 
e Motta (2013), a governança pública evi-
dencia a dinâmica das relações políticas 
entre os atores na busca de melhorar a 
participação social e promover o fortaleci-
mento da democracia.

Independentemente da perspectiva 
analítica sobre os arranjos sociais que se 
constroem, a governança pública, em sua 
essência, trata-se de “um modelo pautado 
na cooperação entre Estado, mercado e so-
ciedade civil em prol de objetivos comuns” 
(ALCÂNTARA; PEREIRA; SILVA, 
2015, p. 12). Logo, a governança pública 
tem como finalidade a promoção da ci-
dadania a partir da participação social em 
espaços de diálogo dentro dos quais é pos-
sível a definição de prioridades de agenda 
pública, bem como definição de metas 
coletivas e apoio popular que sustente po-
liticamente as decisões governamentais. 
Dessa forma, a coprodução de bem pú-
blico pelos atores sociais envolvidos, uma 
coordenação pluricêntrica das ações e po-
líticas públicas, espaços deliberativos que 
fomentem uma democracia participativa, 
transparência e accountability se tornam 
características bem proeminentes dessa 
concepção democrática sobre governan-
ça pública, fomentando pluralismo, au-
tonomia e participação (ALCÂNTARA; 

PEREIRA; SILVA, 2015; BEVIR, 2010; 
DIAS, 2012; DINIZ, 2013; MATTIA; 
BELLEN, 2014; RAQUEL, 2012).

Não obstante, a polícia é uma dimen-
são central da ação política de um gover-
no (MONET, 2002), possuindo, em um 
estado democrático de direito, um papel 
importante na manutenção da democra-
cia, pois “uma sociedade livre não pode 
dispensar um certo nível de ordem, ou 
ainda, de previsibilidade, nas trocas sociais 
cotidianas” (MONET, 2002, p. 29). Ade-
mais, a atuação da polícia, não somente em 
sua função ostensiva ou investigativa (uso 
legítimo da força), mas na forma de inte-
ragir com a sociedade, diz muito sobre a 
democracia de um país: “[...] a democracia 
depende muito da qualidade de sua polí-
cia, assim como do apego dos policiais aos 
valores que a fundamentam” (MONET, 
2002, p. 29). É necessário que a forma 
de agir e interagir da polícia com diversos 
atores sociais reforce na própria sociedade 
os princípios democráticos. Como afirma 
Monet (2002), “não só os cidadãos espe-
ram da polícia que ela lhes assegure um 
certo nível de segurança, mas lhe pedem 
que o faça de tal modo que sua convicção 
democrática saia reforçada” (MONET, 
2002, p. 29).  

Neste sentido, o presente trabalho ou-
sou estudar a governança pública no Pro-
grama Dinheiro Direto nos Quartéis e nas 
Delegacias (PDDQD), instituído pela Lei 
Estadual nº 18.303 de 30 de dezembro de 
2013 no estado de Goiás (GOIÁS, 2013). 
Esse programa surgiu para responder ad-
ministrativa e financeiramente às necessi-
dades prioritárias das unidades de Segu-
rança Pública locais (Delegacias de Polícia 
Civil, Unidades da Polícia Militar, Corpo 
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de Bombeiros Militar e Unidades da Po-
lícia Técnico-Científica), flexibilizando 
o processo de compras públicas e a con-
tratação de serviços, ou seja, o programa 
visa amenizar os entraves burocráticos que 
dificultam mudanças necessárias à infraes-
trutura física e operacional dessas organi-
zações, bem como incentivar a autogestão 
local e, para isso, busca a participação da 
comunidade na deliberação e controle 
desse projeto (GOIÁS, 2014a). Essa par-
ticipação comunitária se dá por meio da 
criação de um Conselho Comunitário de 
Segurança da Unidade/Unidade Executo-
ra Própria (CCSU/UEx) (GOIÁS, 2013).

Dessa forma, a delimitação do tema 
desta pesquisa está relacionada ao estu-
do de governança pública no PDDQD 
implementado em uma unidade da Polí-
cia Técnico-Científica situada na cidade 
de Catalão, Sudeste do estado de Goiás. 
Diante do exposto, questiona-se: existe 
evidência da governança pública nas di-
retrizes normativas que orientam o PDD-
QD? Como estas diretrizes vêm sendo im-
plementadas? Para responder às questões 
colocadas, o objetivo geral desse trabalho 
foi avaliar a implantação do PDDQD em 
uma unidade da Polícia Técnico-Científi-
ca à luz da teoria de governança pública, 
sendo que os objetivos específicos foram 
analisar se existe evidência de atributos da 
governança pública nos regulamentos que 
orientam o PDDQD e descrever como es-
tes se apresentam nos documentos da refe-
rida unidade policial.

Este trabalho justifica-se pela possibi-
lidade de apresentar contribuições com o 
melhoramento da gestão do PDDQD à 
luz da teoria de governança pública, bem 
como produzir conhecimento relacionado 

ao fortalecimento de uma cultura demo-
crática participativa dentro das estruturas 
policiais. Ademais, esta pesquisa também 
pode trazer informações que auxiliem ato-
res envolvidos no controle social.  

Para atender ao objetivo proposto, este 
trabalho contará com as próximas seções, 
em que serão apresentados a fundamenta-
ção teórica, método e resultados. A fun-
damentação teórica será desenvolvida com 
base nos atributos que caracterizam a go-
vernança pública, os quais foram adapta-
dos dos trabalhos de Raquel (2012), Dias 
(2012) e Mattia e Bellen (2014). Após o 
método, discorrer-se-á sobre as leis que 
institucionalizam o PDDQD e os resulta-
dos encontrados no caso analisado.

Atributos da Governança Pública
A Governança Pública é uma área 

ainda em construção no campo da Ad-
ministração Pública (CALMON; COS-
TA, 2013; DIAS, 2012; GIGLIO; LUIZ, 
2012; RAQUEL, 2012; SALM; MENE-
GASSO, 2012), e alguns estudos vêm 
buscando delimitar seus atributos e carac-
terísticas, como é o caso de Dias (2012), 
Raquel (2012) e Mattia e Bellen (2014). A 
delimitação de atributos é necessária para 
que se possa, a partir deles, estabelecer ca-
tegorias de análise do fenômeno em ques-
tão.

Com base nos achados de Dias (2012), 
Raquel (2012) e Mattia e Bellen (2014) e 
na confrontação com outras referências, 
foi possível, realizando algumas adapta-
ções, construir um rol objetivo de atribu-
tos da governança pública, os quais foram 
usados como unidades de análise nessa 
pesquisa e estão apresentados no Quadro 
1. Cabe ressaltar que houve uma delimi-
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tação dos atributos ao aspecto político da 
governança pública, dando seguimento à 
proposta de Mattia e Bellen (2014). De 
acordo com Denhardt (2012) e Motta 
(2013), a Administração Pública, enquan-
to campo de estudo, é muito ligada às ope-
rações práticas de governo e a mecanismos 
de gestão administrativa, necessitando de 
pesquisas que abordem também o sistema 
político. Melhor explicando, a governança 
pública ressalta a importância de estudar 

o papel político dos atores sociais e a di-
nâmica de suas relações político-sociais, 
complementando os estudos em relação 
à gestão e sua dimensão tecnocrática que 
é própria do campo do conhecimento da 
administração pública. E, por isso, dentro 
do espectro plural de conceito relacionado 
ao tema, Alcântara, Pereira e Silva (2015) 
a caracteriza como governança pública de-
mocrática. 

Atributos Referências

Coprodução do bem público

Coordenação pluricêntrica, tendo
o Estado como ativador e mediador.

Peters e Pierre (1998); Kissler e Heidemann (2006);
Procopiuck e Frey (2008); Pedersen, Sehested e
Sorensen (2011); Dias (2012); Raquel (2012); Mattia
e Bellen (2014); Sorensen (2014).

Democracia deliberativa fomentada
por meio de espaços e arenas que
promovam a participação.

Sorensen e Torfing (2004); Procopiuck e Frey (2008);
Klering, Porsse e Guadagnin (2010); Ronconi (2011);
Pedersen, Sehested, Sorensen (2011); Raquel (2012);
Dias (2012); Jakob (2014); Mattia e Bellen (2014);
Sorensen (2014).

Institucionalização de arranjos
deliberativos participativos.

Kissler e Heidemann (2006); Frey (2007); Kooiman et
al. (2008); Procopiuck e Frey (2008); Sorensen (2014).

Responsividade monitorada por
mecanismos que permitam a
transparência, a Accountability
e o Controle Social.

Kissler e Heidmann (2006); Escobar (2008); Bevir
(2010); Dias (2012); Nunes et al. (2012); Mattia
e Bellen (2014).

Bevir e Rhodes (2001); Sorensen e Torfing (2004);
Santos (2005); Domingues, Xavier e Coelho (2006);
Kissler e Heidemann (2006); Rosa e Frey (2007);
Pieranti, Rodrigues e Peci (2007); Bovaird, 2007;
Procopiuck e Frey (2008; 2009); Martins e Lotta
(2010); Ronconi (2011); Raquel (2012); Dias (2012);
Mattia e Bellen (2014); Jakob (2014); Sorensen
(2014); Frey, Penna e Czajkowski Jr. (2012).

Fonte: Adaptado de Raquel (2012), Dias (2012) e Mattia
e Bellen (2014) e corroborado com as outras referências 

Quadro 1 - Atributos Políticos da Governança Pública

A partir da relação de atributos polí-
ticos da Governança Pública apontados, 
será apresentado neste referencial teórico 

uma breve explanação sobre cada um de-
les.
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Coprodução do bem público
Na coprodução do bem público os 

processos de elaboração e implementação 
de programas e políticas públicas são rea-
lizados a partir de interações entre atores 
públicos e privados (BOVAIRD, 2007; 
DIAS, 2012; MATTIA; BELLEN, 2014; 
PROCOPIUCK; FREY, 2008; RA-
QUEL, 2012; RONCONI, 2011; SO-
RENSEN, 2014; SORENSEN; TOR-
FING, 2004;). Segundo Bovaird (2007), 
a concepção de coprodução significa que 
os usuários e profissionais que compõem o 
uso e prestação de serviços públicos devem 
desenvolver relações mútuas de coopera-
ção para a produção do bem público, bus-
cando superar os limites que os separam.

Assim, o conceito de coprodução do 
bem público tem grandes implicações para 
as práticas democráticas de um governo 
representativo, pois insere usuários e co-
munidades locais no processo de tomada 
de decisão, ou seja, visualiza o papel dos 
cidadãos não só como usuários do serviço 
público, mas como gestores e responsáveis 
pela determinação e planejamento de pro-
gramas e políticas públicas (BOVAIRD, 
2007). Além disso, exige que os políticos 
e os profissionais diretamente ligados à 
Administração Pública busquem e desen-
volvam novas formas de interface com os 
usuários do serviço e suas comunidades 
(BOVAIRD, 2007).

Coordenação pluricêntrica, tendo o Esta-
do como ativador e mediador

A terminologia “coordenação pluri-
cêntrica” vem sendo utilizada por Peder-
sen, Sehested e Sorensen (2011) e Soren-
sen (2014) para designar a emergência de 
um modelo de governança pública em 
que múltiplos centros de poder intera-

gem de forma colaborativa e, ao mesmo 
tempo, competitiva em seus esforços para 
concretizarem resultados de governança. 
Segundo Sorensen (2014), pluricentrismo 
representa a interdependência nas relações 
interorganizacionais a partir do comparti-
lhamento de responsabilidades e poderes 
em busca de objetivos comuns, que só 
podem ser alcançados por meio de uma 
ampla coordenação entre os atores envol-
vidos. Nessa perspectiva, as interações não 
tomam a forma de um sistema unitário de 
governo soberano em que há uma relação 
hierárquica, nem assumem a forma de 
um sistema onde cada ator tem plena au-
tonomia e autoridade para decidir deter-
minadas questões (SORENSEN, 2014). 
A coordenação pluricêntrica desconhece 
o limite entre os aspectos horizontais e 
verticais de coordenação, enfatizando o as-
pecto interativo das relações, em que um 
emaranhado de conflitos, consensos e jo-
gos de poder permeiam e fortalecem essas 
interações (PEDERSEN; SEHESTED; 
SORENSEN, 2011).

Nesse sentido, o conceito de coordena-
ção pluricêntrica é aqui empregado levan-
do em consideração as relações entre atores 
estatais e não estatais. O antigo papel do 
Estado como dirigente ou gestor prove-
dor solitário do bem público é substituído 
por um Estado que produz o bem públi-
co de forma conjunta com outros atores. 
Nesse novo papel, o Estado é visto como 
ativador e mediador das interações sócio-
-políticas, ficando responsável pelo envol-
vimento dos atores, pelo compartilhamen-
to de responsabilidades e pela promoção 
de espaços para discussão e deliberação 
de programas e políticas públicas (DIAS, 
2012; KISSLER; HEIDEMANN, 2006; 
MATTIA; BELLEN, 2014; PETERS; 
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PIERRE, 1998; PROCOPIUCK; FREY, 
2008; RAQUEL, 2012).

Democracia deliberativa fomentada por 
meio de espaços e arenas que promo-
vam a participação

Entre os atributos inerentes à Gover-
nança Pública se encontra a criação de es-
paços destinados à discussão e deliberação 
de assuntos relacionados à coisa pública 
(DIAS, 2012; FREY, 2007; MATTIA; 
BELLEN, 2014; PROCOPIUCK; FREY, 
2008; RAQUEL, 2012; RONCONI, 
2011). Esses espaços possuem como fina-
lidade fomentar a argumentação e dar voz 
à pluralidade de atores que querem parti-
cipar da elaboração e/ou implementação 
de programas e políticas públicas, dessa 
forma, envolvem a discussão sobre a deli-
beração na presente democracia (AVRIT-
ZER, 2000; PAULA, 2005; RONCONI, 
2011).

Para Avritzer (2000), o processo de de-
liberação na presente democracia pode ser 
institucionalizado a partir de espaços que 
promovam a relação entre Estado e socie-
dade. Nesses espaços o aparelho do Estado 
desenvolveria mecanismos participativos 
juntamente com o tecido mobilizatório, 
garantindo a legitimidade das demandas 
populares (AVRITZER 2000; AVRIT-
ZER, 2008; PAULA, 2005; RONCONI, 
2011). “Para isso é necessário criar arran-
jos institucionais que organizem a partici-
pação nas diferentes esferas governamen-
tais” (PAULA, 2005, p. 9). Esses arranjos 
estimulariam a criação dos espaços neces-
sários ao diálogo livre e aberto entre Es-
tado e cidadãos (KLERING; PORSSE; 
GUADAGNIN, 2010).

Estes arranjos geralmente são caracte-

rizados por elementos como: a) cessão de 
um espaço decisório por parte do Estado 
em favor de uma forma ampliada e públi-
ca de participação, permitindo a inclusão 
dos setores marginalizados na deliberação 
a respeito do interesse público; b) socia-
lização e/ou publicação da informação 
relevante, colocando em questão a tradi-
cional prerrogativa do executivo estatal de 
monopolizar o controle dos programas e 
políticas públicas; e c) abertura a múltiplas 
experiências, possibilitando que os dife-
rentes interesses presentes na sociedade se-
jam explicitados e negociados num espaço 
público transparente (AVRITZER, 2000; 
KLERING; PORSSE; GUADAGNIN, 
2010; PAULA, 2005).

Institucionalização de arranjos delibera-
tivos participativos 

Segundo Kooiman et al. (2008), o ter-
mo “instituição” denota os acordos, regras, 
direitos, procedimentos, leis, normas, pa-
péis e crenças que fornecem um quadro 
geral sobre a estrutura da governança, 
orientando as deliberações a serem formu-
ladas, ou seja, são os princípios ou bases 
normativas que sustentam a estrutura ou 
formas de governança.

A governança pública, para ser eficaz, 
requer uma estrutura institucional relati-
vamente ajustada que permita certa estabi-
lidade e equilíbrio aos seus arranjos, visto 
que esses se formam a partir de relações 
entre as diversas esferas públicas e priva-
das (KOOIMAN et al., 2008; PROCO-
PIUCK; FREY, 2008; RAQUEL, 2012). 
Nesse sentido, a governança pública pas-
sa a ser vista como o meio pelo qual um 
conjunto de atividades é dirigido, de for-
ma que sejam obtidos resultados segun-
do algum padrão socialmente construído 

Ca
rla

 S
ou

za
, C

és
ar

 L
im

a,
 M

ár
ci

a 
da

 S
ilv

a,
 M

an
oe

l C
ha

ve
s,

 A
nd

ré
 d

a 
Si

lv
a 

e 
Se

rig
ne

 A
ba

ba
ca

r 
Ci

ss
e 

Ba
G

ov
er

n
an

ça
 P

ú
b

li
ca

: u
m

 E
st

u
d

o 
d

o 
P

ro
g

ra
m

a 
D

in
h

ei
ro

 D
ir

et
o 

em
 u

m
a 

U
n

id
ad

e 
d

e 
Se

g
u

ra
n

ça
 e

m
 G

oi
ás



161

N
ot

a 
Té

cn
ic

a

Rev. bras. segur. pública       São Paulo v. 12, n. 2, 153-177, ago/set 2018

(HIRST, 2000 apud PROCOPIUCK; 
FREY, 2008).

Vale ressaltar que os aspectos infor-
mais também contribuem para a insti-
tucionalização de arranjos participativos 
(AVRITZER, 2008) e que as instituições 
não necessariamente possuem um caráter 
determinístico (SORENSEN, 2014). A 
institucionalização da governança pública 
não é só explicada pelas bases normativas 
formais já estabelecidas, mas também pela 
capacidade de seus arranjos de se adapta-
rem às novas circunstâncias, de maneira 
que as interações se atualizem (SOREN-
SEN, 2014). Dessa forma, a estrutura de 
governança sofre ajustes contínuos e seus 
arranjos se tornam constantemente rein-
tegrados e institucionalizados, pois sofrem 
modificações como, por exemplo, seu ta-
manho a partir da entrada ou saída de al-
gum ator, ou pela diferenciação por meio 
de novas ideias e informações que os ato-
res possam acrescentar (PROCOPIUCK; 
FREY, 2008).

Portanto, a governança pública não se 
constitui em um sistema de regras arrai-
gadas por procedimentos legais e formais, 
nem é um sistema construído por regras 
exclusivamente informais, ao contrário 
disso, a governança pública busca um 
equilíbrio no desenvolvimento e insti-
tucionalização de mecanismos formais e 
informais que permita um mínimo de di-
reção das ações conduzidas coletivamente 
pelos atores que fazem parte dos arranjos 
participativos (PROCOPIUCK; FREY, 
2008; ROSENAU, 2003; SORENSEN, 
2014).

Responsividade monitorada por meca-
nismos que permitam a transparência, a 

accountability e o controle social
A governança pública reconhece tam-

bém a importância de mecanismos de 
controle e fiscalização que garantam a 
transparência e exponham o nível de res-
ponsividade na relação entre Estado e so-
ciedade (DIAS; CÁRIO, 2012; ESCO-
BAR, 2008; MATTIA; BELLEN, 2014; 
PIERANTI; RODRIGUES; PECI, 2007; 
RAQUEL, 2012). A responsividade signi-
fica até que ponto as deliberações e ações 
promovidas pelos administradores públi-
cos correspondem e refletem os valores e 
interesses da sociedade, ou seja, até que 
ponto o sistema assegura que os ocupan-
tes de cargos públicos se interessam pelos 
anseios sociais (DIAS; CÁRIO, 2012; Ra-
quel, 2012; ROURKE, 1969, apud DE-
NHARDT, 2012). Uma forma de iden-
tificar essa relação entre as demandas da 
sociedade e a postura do Estado pode ser 
realizada a partir de mecanismos e princí-
pios que permitam a transparência, a ac-
countability e o controle social.

A transparência sempre foi um prin-
cípio presente na literatura sobre gover-
nança, seja ela desenvolvida por iniciativas 
privadas ou públicas (PIERANTI; RO-
DRIGUES; PECI, 2007). A transparên-
cia no contexto da governança corporativa 
significa a disponibilização de qualquer 
tipo de informação às partes interessadas, 
não apenas aquelas impostas por leis ou 
regulamentos, mas qualquer informação 
de interesse do requerente. Dessa forma, a 
exposição não se limita apenas ao desem-
penho econômico-financeiro, mas tam-
bém inclui outros dados, até os intangíveis 
(IBGC, 2009).

Nesse sentido, a burocracia estatal 
deve expor informações relativas às suas 
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ações e deliberações, de forma que se pos-
sa identificar se elas corroboram com o 
escrutínio público (BEVIR, 2010; DE-
NHARDT, 2012; DIAS; CÁRIO, 2012; 
MATTIA; BELLEN, 2014; RAQUEL, 
2012). Essa exposição de informações faz 
parte da literatura sobre governança públi-
ca, sendo fomentada tanto pelo princípio 
da transparência como pelo princípio da 
accountability (BEVIR, 2010; DIAS; CÁ-
RIO, 2012; MATTIA; BELLEN, 2014; 
RAQUEL, 2012). A accountability é um 
princípio ético no qual se defende que a 
burocracia pública deve prestar contas de 
suas atividades e resultados à sociedade, 
bem como fomenta a responsabilização do 
burocrata público por valores como inte-
gridade, eficácia, eficiência e economicida-
de (NUNES et al., 2012; SCHEDLER; 
DIAMOND; PLATTNER, 1999; TCU, 
2014). Dessa forma, envolve o confronto 
das informações com a legalidade que rege 
o uso de recursos públicos (NUNES et al., 
2012) e, em caso de eventual má-conduta, 
defende a aplicação de punições (SCHE-
DLER; DIAMOND; PLATTNER, 
1999). Com base nisso, entende-se que 
tanto o princípio da transparência como o 
da accountability compreendem a exposi-
ção de informações pelo Estado à socieda-
de. Com base nisso, a sociedade pode aces-
sar esses dados e monitorar as deliberações 
e ações realizadas por órgãos estatais, bem 
como identificar se existe legitimidade na 
busca pelo bem público. Esse processo de 
monitorar as atividades estatais é chamado 
de Controle Social (BEVIR, 2010; PIE-
RANTI; RODRIGUES; PECI, 2007).

Método
Trata-se de uma pesquisa qualitativa, 

de natureza aplicada, descritivo-explora-
tória, na qual foi realizado um estudo de 

caso em um Conselho Comunitário de 
Segurança da Unidade de Polícia Técni-
co-Científica (CCSU), Unidade Executo-
ra Própria (UEx) do 8º Núcleo Regional 
de Polícia Técnica-Científica/Catalão (8º 
NRPTC), localizada no sudeste de Goiás. 

Este caso foi selecionado por conve-
niência, devido à facilidade de acesso pe-
los pesquisadores. Após a autorização dos 
membros da UEx, a qual foi registrada em 
ata da organização, os pesquisadores obti-
veram acesso aos documentos analisados 
neste estudo, possibilitando descrever e 
entender o funcionamento do Programa 
Dinheiro Direto nos Quartéis e nas Dele-
gacias (PDDQD) da UEx do 8º NRPTC 
à luz dos atributos de Governança Pública 
os quais foram apresentados no Quadro 
1 e explicados no referencial teórico: co-
produção do bem público; coordenação 
pluricêntrica, tendo o Estado como ativa-
dor de mediador; democracia deliberativa 
fomentada por meio de espaços e arenas 
que promovam a participação; institucio-
nalização de arranjos deliberativos parti-
cipativos; responsividade monitorada por 
mecanismos que permitam a transparên-
cia, accountability e controle social. 

A coleta de dados foi realizada em do-
cumentos criados na dinâmica regular de 
instalação e operacionalização do PDD-
QD, entre eles: a) atas de reuniões; b) ter-
mos ou contratos de convênio e/ou par-
ceria; c) estatutos e regimentos internos; 
d) diretrizes normativas: Lei nº 18.303 de 
2013, que institui o PDDQD; Decreto nº 
8.082 de 2014, que regulamenta os crité-
rios de re¬passe e execução do PDDQD; 
e o Manual de Orientação para Consti¬-
tuição de Unidade Executora Própria de 
2014.
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A coleta de dados foi realizada no perí-
odo compreendido entre 23 de dezembro 
de 2015 a 05 de janeiro de 2016. Além 
disso, foi realizada consulta ao site da Se-
cretaria de Segurança Pública para verificar 
a publicação das transferências de recursos.

Os dados coletados foram interpreta-
dos e analisados conforme seu conteúdo. 
De acordo com Bardin (1977), a análise 
de conteúdo pode ser realizada tanto de 
forma quantitativa como qualitativa. Nes-
ta pesquisa foi realizada de forma qualita-
tiva: “o que caracteriza a análise qualitativa 
é o facto de a inferência – sempre que é 
realizada – ser fundada na presença do ín-
dice (tema, palavra, personagem, etc.), e 
não sobre a frequência de sua aparição, em 
cada comunicação individual” (BARDIN, 
1977, p. 115).

Entre as técnicas da análise de conte-
údo se encontra a análise por categorias, 
que “funciona a partir de operações de 
desmembramento do texto em unidades, 
em categorias segundo reagrupamentos 
analógicos” (BARDIN, 1977, p. 153). A 
categorização e a codificação dos dados 
nos documentos foram realizadas com 
base nos atributos da governança pública e 
seus respectivos índices de análise, confor-
me exposto no Quadro 2.

Com base nos resultados obtidos e 
na análise realizada, foi possível produzir 
discussões que pudessem subsidiar críticas 
que favorecessem uma melhor operacio-
nalização do PDDQD. Os atributos da 
Governança Pública (democrática), que 
abrange o sistema político envolvido den-
tro da administração pública, favoreceram 
a construção de conhecimento que permi-
tiu um posicionamento objetivo e parci-

monioso sobre o PDDQD, propondo, de 
forma aplicada, melhorias sobre a opera-
cionalização desse programa. 

Resultados e Discussão: Governança Pú-
blica e o PDDQD

O Programa Dinheiro Direto nos 
Quartéis e nas Delegacias (PDDQD), ins-
tituído pela Lei Estadual nº 18.303 de 30 
de dezembro de 2013, surgiu com a in-
tenção de amenizar as dificuldades enfren-
tadas pela Secretaria da Segurança Pública 
de Goiás em promover o pronto atendi-
mento das demandas de unidades de se-
gurança locais, buscando amenizar a mo-
rosidade e a incapacidade de um processo 
licitatório centralizado (GOIÁS, 2014b). 
Entre as demandas que o programa visa 
atender se encontram: a conservação do 
prédio e equipamentos; a administração de 
repasses, subvenções, convênios, doações e 
arrecadações; a administração dos recur-
sos provenientes do PDDQD; e a coope-
ração e a interação com a sociedade para 
a promoção da segurança pública local. 
Com base nisso, o objetivo do PDDQD 
é “prestar assistência financeira em caráter 
suplementar, diretamente às Unidades que 
compõem os órgãos de segurança pública” 
(GOIÁS, 2014b, p. 5).

Para participar do programa as Uni-
dades locais (Delegacias de Polícia Civil, 
Unidades da Polícia Militar, Corpo de 
Bombeiros Militar e Unidades da Polí-
cia Técnico-Científica) devem criar um 
Conselho Comunitário de Segurança da 
Unidade (CCSU), também denominado 
Unidade Executora Própria (UEx) (GOI-
ÁS, 2013). As UExs devem ser registradas 
como entidades de direito privado sem 
fins lucrativos e devem se constituir “por 
profissionais da segurança e membros da 
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Categorias Documentos Índices utilizados para
evidenciar a categoria

Coprodução do
bem público (A1)

-Atas de reuniões;

-Termos de convênio e parceria;

-Estatutos e regimentos internos;

-Lei 18.303;

-Decreto nº 8.082;

-Manual de Orientação para
criação de UEx.

-Cooperação entre Estado,
mercado e sociedade;

-Compartilhamento de
responsabilidades e recursos;

-Interdependência.

Coordenação
pluricêntrica,
tendo o Estado
como ativador e
mediador (A2)

-Atas de reuniões;

-Termos de convênio e parceria;

-Estatutos e regimentos internos;

-Lei 18.303;

-Decreto nº 8.082;

-Manual de Orientação para
criação de UEx.

-O Estado fomenta a participação
de outros atores nas deliberações;

-O Estado não centraliza
coordenação;

-Resistência ao controle único do
Estado ou de outro ator.

Democracia
deliberativa
fomentada por
espaços e arenas
que promovam a
participação (A3)

-Atas de reuniões;

-Termos de convênio e parceria;

-Estatutos e regimentos internos;

-Lei 18.303;

-Decreto nº 8.082;

-Manual de Orientação para
criação de UEx.

-Criação de espaços que
possibilitem a participação;

-Debate sobre os argumentos
apresentados;

-Existência de desacordos
e conflitos;

-Elementos de negociação,
barganha e deliberação.

Institucionalização
de arranjos
deliberativos
participativos (A4)

-Atas de reuniões;

-Termos de convênio e parceria;

-Estatutos e regimentos internos;

-Lei 18.303;

-Decreto nº 8.082;

-Manual de Orientação para
criação de UEx.

-Acordos e bases normativas
que sustentam os arranjos;

-Atribuições e papeis de cada
ator definidas;

-Os princípios e crenças que
norteiam as deliberações e
ações.

Responsividade
monitorada por
mecanismos que
permitam a
transparência,
a accountability
e o Controle
Social (A5)

-Atas de reuniões;

-Termos de convênio e parceria;

-Estatutos e regimentos internos;

-Lei 18.303;

-Decreto nº 8.082;

-Manual de Orientação para
criação de UEx.

-Deliberações que refletem
os valores e interesses da
sociedade;

-Prestação de contas;

-Exposição de informações
pelo Estado.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2016

Quadro 2 - Codificação dos dados nos documentos conforme categorias e índices de análise 
da Governança Pública
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comunidade local, que serão responsáveis 
pela formalização dos procedimentos ne-
cessários ao recebimento dos repasses do 
Programa, [...] bem como pela execução e 
prestação de contas desses recursos” (GOI-
ÁS, 2013).

As UExs devem possuir inscrição no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ) e devem se configurar como “ór-
gãos deliberativos, executivos, consultivos 
e fiscalizadores, constituídos por um nú-
mero ímpar de conselheiros, que deverá ser 
de, no mínimo, 05 (cinco) e, no máximo, 
de 15 (quinze) membros”, sendo que a re-
presentação da sociedade civil deve obede-
cer à proporcionalidade de 60% (sessenta 
por cento) de membros e 40% (quarenta 
por cento) de pessoal da própria Unidade 
(GOIÁS, 2013). Com base nisso, pode-se 

afirmar que a lei que institui o PDDQD 
fomenta a coprodução do bem público, 
visto que compartilha responsabilidades 
com a sociedade civil, possibilitando a co-
operação entre tais esferas.

O caso analisado possuía entre seus do-
cumentos o Estatuto do Conselho Comu-
nitário de Segurança da Unidade (CCSU/
UEx), no qual se pode encontrar trechos 
que explicitam a coprodução do bem pú-
blico, como por exemplo: “promoção da 
integração: poder público – comunidade”; 
“promover a aproximação e a cooperação 
entre a sociedade e a Unidade Local”; “in-
centivar a criação do Conselho Comunitá-
rio de Segurança Municipais – CONSEG 
e trabalhar cooperativamente”. Com base 
nisso, a composição do conselho analisado 
possui cinco membros da comunidade e 

Figura 1 - Organograma do CCSU

Fonte: Elaborado pelos autores, baseado no Estatuto do CCSU analisado.

Diretoria Executiva:

A) Presidente (rep.
da Unidade local)

B) Vice-Presidente
(rep. da sociedade)

C) Secretário (rep.
da Unidade Local) 

Conselho Fiscal:

A) Presidente (rep.
da sociedade)

B) 1º Conselheiro
(rep. da Unidade Local)  

C) 2º Conselheiro
(rep. da sociedade)

Comissão de
Execussão Financeira

A) Presidente (rep.
da sociedade) 

B) 1º Membro (rep.
da Unidade Local) 

C) 2º Membro (rep.
da sociedade)
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quatro membros da unidade local, confor-
me explicitado na Figura 1.

A coprodução do bem público pode 
ser evidenciada também a partir das parce-
rias que a UEx conseguiu realizar. Segundo 
atas das reuniões, a Unidade de Segurança 
conseguiu junto à prefeitura do município 
a doação de um local para instituir uma 
nova sede, sendo que a UEx foi também 
contemplada e instalada neste novo local. 
Além disso, conforme exposto em ata, a 
UEx conseguiu obter doação de móveis e 
computador de uma grande empresa situ-
ada na região, bem como firmou convênio 
junto ao SESI do município para que os 
servidores da unidade pudessem ter acesso 
à área de lazer. Com base nisso, pode-se 
afirmar que o PDDQD é uma política ins-
tituída pelo Governo do Estado de Goiás 
que propicia a coprodução do bem pú-
blico, seja através de parcerias entre gover-
nos de esferas distintas, no caso, estadual e 
municipal, bem como através de parcerias 
com empresas da iniciativa privada.

É importante ressaltar também que 
na área da segurança pública já existiam 
outros conselhos comunitários, denomi-
nados CONSEGs. Os CCSU/UExs são 
conselhos distintos dos CONSEGs e pos-
suem a função de atender especificamen-
te aos requisitos do PDDQD. De acor-
do com o estatuto da entidade analisada, 
apesar de distintos, estes conselhos devem 
buscar trabalhar de forma integrada no 
sentido de promoverem ações que resul-
tem na melhoria da segurança local.

No que concerne ao atributo respon-
sividade monitorada por mecanismos 
que permitam a transparência, a accou-
ntability e o controle social, pode-se afir-
mar que as instruções normativas que ins-

titucionalizam o PDDQD contemplam a 
gestão compartilhada entre a comunidade 
e a Administração Pública, “possibilitan-
do a participação social e viabilizando 
o acompanhamento e a fiscalização po-
pular dos recursos a serem aplicados em 
cada região pela população local” (GOI-
ÁS, 2014b, p. 5), pois, conforme Decreto 
Nº 8.082, de 30 de janeiro de 2014 - que 
regulamenta a Lei nº 18.303/2013 e dis-
ciplina os critérios de repasse e execução 
do PDDQD -, a Secretaria de Segurança 
Pública de Goiás (SSP) deve divulgar, em 
sítio próprio, a transferência dos recursos 
financeiros destinados ao Programa e cabe 
às UExs, entre outras funções: a) “afixar, 
na sede da Unidade que representa, em 
local de fácil acesso e visibilidade, a rela-
ção dos seus membros e demonstrativo 
sintético que evidencie os bens e materiais 
e os serviços que lhes foram fornecidos e 
prestados a expensas do Programa, com a 
indicação dos valores correspondentes”; e 
b) “disponibilizar, quando solicitada, à co-
munidade local toda e qualquer informa-
ção referente à aplicação dos recursos do 
Programa” (GOIÁS, 2014a).

No caso analisado, a organização dis-
ponibilizou toda a documentação refe-
rente à criação e desenvolvimento do pro-
grama para que esta pesquisa pudesse ser 
realizada, corroborando com as orienta-
ções instituídas na legislação citada. Entre-
tanto, apesar de existir acesso ao portal da 
transparência no website da Secretaria de 
Segurança do Estado de Goiás, não foi en-
contrada no mesmo a exposição das trans-
ferências de recursos específicas relaciona-
das à implementação e desenvolvimento 
do PDDQD. Dessa forma, pode-se afir-
mar que o Estado de Goiás não atendeu 
ao Art. 8 do Decreto Nº 8.082/2014, em 
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que é determinado que “a SSP divulgará, 
em sítio próprio, a transferência dos recur-
sos financeiros do Programa”, o que preju-
dica a ampla transparência, pois não são 
disponibilizadas as informações conforme 
imposto pelo Decreto, embaraçando o 
processo de prestação de contas (accoun-
tability), visto que atrasa e dificulta o mo-
nitoramento dos dados e a realização de 
confronto entre o montante de recursos 
transferidos e os resultados gerados, im-
pactando negativamente na possiblidade 
de controle social.

Vale ressaltar que a UEx analisada não 
recebeu, até o momento dessa pesquisa, 
verba estadual para colocar em prática o 
plano de reformas criado, orçado e en-
viado à Secretaria de Segurança Pública 
(SSP). Essa realidade constatada na pes-
quisa impossibilitou identificar se a mes-
ma exerce os princípios de transparência 
e accountability referentes aos recursos 
públicos recebidos e utilizados. 

Por outro lado, tal fato levanta algumas 
questões importantes relacionadas à distri-
buição de verba para as unidades de segu-
rança pública no estado de Goiás: por que 
algumas organizações e regiões receberam 
verbas e outras não? A legislação aponta 
os critérios para recebimento de recursos, 
entretanto, o caso analisado, apesar de 
aparentemente atender aos requisitos, não 
recebeu verba. 

A partir de pesquisa junto à SSP, Bran-
dão (2015) conseguiu identificar as regiões 
que foram beneficiadas pelo programa no 
ano de 2014, conforme exposto na Figura 
2. Segundo consta nas referências de Bran-
dão (2015), esses dados foram levantados 
a partir de relatório forneci¬do diretamen-

te pela Gerência de Recursos Descentra-
lizados. Ou seja, não foram levantados a 
partir de consulta ao website relacionado 
à transparência de recursos no Estado de 
Goiás. Ora, resta alguns questionamen-
tos: se há regulamentação legal de critérios 
que definem a destinação da verba, como 
ela tem sido operacionalizada? Onde, de 
forma pública, é possível ter acesso a esses 
dados? Tais perguntas ficaram sem respos-
tas e são necessários ajustes gerenciais para 
que seja respeitada a legislação, bem como 
os princípios de transparência e accounta-
bility. 

No que se refere ao atributo de gover-
nança pública - coordenação pluricên-
trica, tendo o Estado como ativador e 
mediador – a fundação de uma UEx deve 
ocorrer perante a integração entre a Uni-
dade de Segurança Pública e a comunida-
de. O gestor da Unidade local deve mo-
tivar e conscientizar a comunidade sobre 
a finalidade da constituição da entidade e 
os benefícios que ela poderá proporcionar 
(GOIÁS, 2014b). Além disso, após sua 
fundação, deve realizar “gestões perma-
nentes no sentido de garantir que a comu-
nidade local tenha participação sistemática 
e efetiva nas discussões das prioridades de 
segurança, desde a seleção destas necessi-
dades até o acompanhamento do resul-
tado do emprego dos recursos” (GOIÁS, 
2014b, p. 12). Com base nisso, pode-se 
afirmar que o manual de orientação cria-
do pela própria Secretária de Segurança 
Pública de Goiás incentiva a existência de 
uma coordenação pluricêntrica, tendo o 
Estado como ativador e mediador, pois 
cabe à Unidade local fomentar a partici-
pação de outros atores nas deliberações 
e ações, bem como envolver harmonica-
mente esses atores, descentralizando sua 
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coordenação e a outorgando também aos 
atores representantes da sociedade civil. 
Conforme Estatuto da UEx analisada, to-
dos os presentes na Assembleia Geral, en-
tre eles, os servidores da Unidade local e os 
membros da comunidade, podem expor 
suas ideias e obter voz por meio dos seus 
representantes na entidade.

Outra instrução da Secretaria de Segu-
rança Pública de Goiás é sobre a divulga-
ção da implementação da UEx, que deve 
ser realizada a partir de meios de comu-
nicação (rádio, jornal local, alto-falante), 
bem como a partir de encontros, palestras 
e reuniões que demonstrem a importância 

e necessidade da fundação de uma Unida-
de Executora Própria (GOIÁS, 2014b). 
Portanto, o Manual de Orientação para 
Constituição de Unidade Executora Pró-
pria prevê que sejam criados espaços e 
arenas que promovam a participação da 
sociedade na implementação e desenvol-
vimento do PDDQD.

Entre os documentos analisados se 
encontrava o Edital de Convocação para 
Assembleia Geral, no qual a unidade lo-
cal convocava “os membros da comunida-
de local para Assembleia Geral de Cons-
tituição da Unidade Executora Própria 
(UEx)”, em que foi realizada eleição dos 

Figura 2 - Mapa por região do Estado com as respectivas verbas destinadas

Fonte: Goiás (2015, apud BRANDÃO, 2015).
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componentes da UEx e aprovado o Esta-
tuto Social. Neste Edital constam ainda 
“Esclarecimentos sobre o PDDQD” e 
uma breve explanação do que vem a ser 
uma UEx, ressalvando-se que a mesma 
deve ser “integrada por servidores da mes-
ma unidade [...] e membros da comuni-
dade local”. Anexados a este edital se en-
contravam três comprovantes de contrato 
referentes a publicidades e propagandas do 
edital de convocação em duas rádios e um 
jornal localizado no município onde se en-
contra a unidade local.

Após a reunião (assembleia geral) para 
aprovação do Estatuto, realizada em mar-
ço de 2014, foram realizadas mais três 
reuniões entre 2014 e 2015. Todas foram 
realizadas após divulgação do edital de 
convocação. De acordo com a ata da pri-
meira reunião, a pauta de discussão girou 
em torno do “primeiro plano de aplicação 
financeira e reforma da edificação da nova 
sede, o qual foi doado pela prefeitura do 
município”. Pela vista nas assinaturas to-
dos os envolvidos diretamente na compo-
sição da UEx se encontravam presentes 
nesta reunião, ou seja, estavam presentes 
quatro membros da unidade local e cinco 
membros da comunidade. 

Segundo consta na ata da segunda reu-
nião a discussão girou em torno de dois 
pontos principais: mudança de endereço e 
solicitação de doação de materiais a uma 
empresa situada no município, entre estes 
materiais se encontravam: um ar condicio-
nado, um refrigerador, um purificador de 
motor, uma mesa, um armário misto, cin-
co cadeiras e um roupeiro. Conforme ata, 
houve unanimidade no colegiado sobre as 
ações que seriam realizadas. Vale ressaltar 
que estavam presentes seis membros na 

reunião, dos quais quatro eram represen-
tantes da sociedade e dois eram represen-
tantes da unidade local. Na ata da tercei-
ra reunião a pauta de discussão girou em 
torno do recebimento e da publicação das 
doações solicitadas, além disso, foi falado 
sobre as novas eleições e troca dos mem-
bros do conselho no próximo ano.

Com base na análise desses documen-
tos, pode-se afirmar que existiram espaços 
e arenas onde a sociedade esteve presente, 
através dos seus representantes, no conse-
lho da UEX, e que houve publicação des-
te edital convocando outros membros da 
sociedade para assistirem tal evento, entre-
tanto, nas atas não consta a participação 
de outros indivíduos civis, que não os que 
compõem o CCSU/UEx. O que levanta 
as seguintes perguntas: Será que realmente 
os editais de convocação de reunião tem 
tido ampla divulgação, ou trata-se apenas 
de um registro documental desprovido de 
alcance social? Se tem amplo alcance, até 
que ponto a sociedade civil se interessa 
em participar ativamente na elaboração e 
implementação de programas e políticas 
públicas?

Essas perguntas são pertinentes e de-
vem ser mais exploradas em pesquisas 
futuras, pois, embora a participação da 
sociedade seja imprescindível para o forta-
lecimento da democracia, observa-se, atu-
almente, que há uma forte desconfiança 
em relação aos espaços participativos e de 
sua real efetividade (SÍGOLO; MASCA-
RENHAS, 2012). Isso se deve, em partes, 
porque “os espaços participativos se rela-
cionam com o sistema político representa-
tivo, até mesmo, reproduzindo muitas de 
suas distorções” (SÍGOLO; MASCARE-
NHAS, 2012, p. 114).
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Quanto ao atributo institucionaliza-
ção do arranjo, tanto a Lei 18.303/2013 
como o Decreto Nº 8.082/2014 abordam 
claramente que a UEx deve se constituir 
a partir de um Conselho Comunitário 
em que os papéis e responsabilidades de 
cada ator devem ser expostos através de 
Estatuto. A organização analisada pos-
suía tal documento, criado e lavrado em 
assembleia geral, conforme ata assinada 
pelos atores que compõem o arranjo. No 
estatuto consta a descrição de como deve 
se estruturar o organograma desta organi-
zação, bem como os papéis que cada ator 
deve desempenhar. Além disso, os valores 
e crenças institucionais do arranjo, como 
a cooperação, podem ser observados a 
partir de afirmações como: “promoção da 
integração: poder público – comunidade”; 
“promover a aproximação e a cooperação 
entre a sociedade e a Unidade Local”; “in-
centivar a criação do Conselho Comunitá-
rio de Segurança Municipais – CONSEG 
e trabalhar cooperativamente”.

A partir de uma análise mais ampla so-
bre o assunto, e se baseando no que foi ex-
posto, é importante ressaltar que o PDD-
QD, em sua constituição normativa, traz 
consigo os atributos de governança. Tais 
características tornam-se um grande desa-
fio para os operadores de segurança públi-
ca (policiais civis, militares, técnico-cien-
tíficos e bombeiros militar) das unidades 
que desejam implementar o CCSU/UEx 
para obtenção de verbas, pois impõem 
características de participação social em 
estruturas organizacionais historicamente 
fechadas e pouco afeitas à accountability. 

A transparência, a prestação de contas, 
o controle social e accountability podem 

ser interpretados dentro das organizações 
policiais como uma punição ou algo que 
restrinja a autonomia policial. Entretan-
to, são princípios que fortalecem o exer-
cício da atividade policial, trazendo mais 
legitimidade em suas ações, bem como 
proporciona modernização ao que se re-
fere aos anseios da sociedade, e contribui 
significativamente para a melhoria da qua-
lidade dos serviços prestados (CORDEI-
RO, 2016; LIMA, 2008; MUNIZ; PRO-
ENÇA JUNIOR, 2007). Não obstante, o 
controle social, accountability, a transpa-
rência e a prestação de contas da polícia 
são mecanismos virtuosos de uma cultura 
democrática madura (LIMA, 2008). Nes-
se sentido, o estudo realizado demonstra 
que falta avançar nesse aspecto da gover-
nança pública, pois, em decorrência da 
falta de publicização de informações, a 
transparência e a prestação de contas sobre 
a transferência de recursos da Secretaria 
de Segurança Pública do Estado de Goiás 
para as UEx contempladas ficaram preju-
dicadas. 

Por oportuno, é importante ressaltar 
que cultivar e fortalecer uma cultura de-
mocrática dentro das instituições policiais 
se torna imperativo diante de um novo 
modelo de cidadania que vem se apre-
sentando dentro da sociedade brasileira. 
Não se espera que o Estado coloque ên-
fase apenas na eficiência administrativa e 
na centralização dos processos decisórios. 
A gestão pública possui o desafio de criar 
mecanismos democráticos que favoreçam 
a participação social, construindo espa-
ços onde possam ocorrer de forma insti-
tucionalizada o diálogo e o debate, com a 
finalidade de negociar e deliberar sobre as 
prioridades das agendas públicas (LIMA, 
2008; RONCONI, 2011). 
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Obviamente, esses princípios de trans-
parência, accountability e participação so-
cial não se referem a conteúdos sigilosos 
relacionados à investigação ou aos dados 
de inteligência da atividade policial, ou 
até mesmo às informações organizacionais 
que possam colocar em cheque a seguran-
ça institucional. O que é pauta dessa dis-
cussão é a qualidade da relação da polícia 
como essa sociedade que tem amadureci-
do no exercício de sua cidadania, exigindo 
posturas mais transparentes, e que defende 
que a promoção da ordem pública esteja 
sob a égide da lei e da geração de valor so-
cial na prestação do serviço público. 

Com o PDDQD ou com qualquer 
outra política pública que possui os atri-
butos de governança pública, a polícia é 
desafiada a se tornar uma estrutura ativa-
dora que aciona e coordena outros atores 
a produzirem bem público com ela, tor-
nando-se uma estrutura burocrática que 
em conjunto com outros atores é capaz de 
produzir bem público e gerar valor social 
(RONCONI, 2011). Dessa forma, os ci-
dadãos se tornam mais participativos, co-
produtores e parceiros na promoção de se-
gurança pública. O PDDQD demonstra 
que, se houver interesse político, a partir 
de uma gestão de mudança de cultura or-
ganizacional, é possível, dentro da polícia, 
“consolidar e reinventar os instrumentos 
e espaços participativos no cotidiano das 
interações possíveis da sociedade com o 
poder público, assim como concretizar 
a participação popular como um princí-
pio [...]” (SÍGOLO; MASCARENHAS, 
2012, p. 115). 

Extrapolando para o âmbito do poli-
ciamento, não é isso que os fundamentos 

do policiamento comunitário também 
propõem? Por que não efetivar essas estra-
tégias para além da área operacional, mas 
em toda sua estrutura administrativa? Ora, 
ao discorrer sobre o policiamento moder-
no, entre eles o policiamento comunitário, 
Moore (2003) defende que esses concei-
tos devem ser entendidos não como pro-
gramas de gestão, mas, sobretudo, como 
estratégias organizacionais que afetam 
significativamente a cultura institucional. 
Dessa forma, os atributos de governança 
podem ser boas diretrizes para fortalecer os 
princípios democráticos dentro das estru-
turas policiais.

Além disso, a governança pública não 
descarta a possibilidade de conflito entre 
os atores sociais, haja vista que, com a ins-
titucionalização de espaços deliberativos, 
fomenta controle social e participação de 
diferentes atores nos processos de decisão, 
e isso pode gerar conflitos e disputas de 
interesses políticos (RONCONI, 2011). 
Nesse sentido, não foi possível perceber 
na análise dos documentos da UEx da 
unidade de Polícia Técnico-Científica se 
houve conflitos para deliberação de qual-
quer tema. Tal discussão foi uma limitação 
da metodologia adotada nessa pesquisa 
e abre uma porta para o avanço de estu-
dos relacionados ao protagonismo ou não 
dos integrantes da sociedade civil dentro 
do PDDQD e se há conflitos de interesse 
com os membros que são operadores de 
segurança pública.

Sem sombras de dúvida, os atributos 
de governança pública do PDDQD, den-
tro da perspectiva teórica adotada, promo-
vem e fortalecem uma cultura democrá-
tica participativa. Esse modelo de gestão 
fomenta a construção de uma democracia 
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que extrapola o aspecto representativo, 
pois com a presença ativa dos atores nos 
debates e processos decisórios, promove 
uma democracia participativa (RONCO-
NI, 2011). Esse modelo de gestão é um 
avanço dentro das estruturas policiais, 
pois, dentro do âmbito da gestão finan-
ceira descentralizada que o PDDQD pro-
move, os operadores de segurança pública 
são estimulados a trazer a sociedade civil, 
mesmo que minimamente, para dentro da 
organização com a finalidade de discutir 
e auxiliar na resolução de temas que são 
importantes para as unidades locais de se-
gurança pública.    

Considerações Finais
Este estudo teve como objetivo anali-

sar se existe evidência de atributos da go-
vernança pública nos regulamentos que 
orientam o PDDQD e descrever como 
estes se apresentam nos documentos de 
uma Unidade Executora. Os atributos da 
governança pública usados como unida-
des de análise foram: coprodução do bem 
público (A1); coordenação pluricêntrica, 
tendo o Estado como ativador e mediador 
(A2); democracia deliberativa fomentada 
por meio de espaços e arenas que promo-
vam a participação (A3); institucionaliza-
ção de arranjos deliberativos participativos 
(A4); responsividade monitorada por me-
canismos que permitam a transparência, a 
accountability e o controle social (A5).

Ao analisar as diretrizes normativas do 
PDDQD foi constatado que a institucio-
nalização legal desse programa determina 
que os atributos da Governança Pública 
sejam desenvolvidos em sua implementa-
ção. Os documentos referentes à CCSU/
UEx analisada também permitiram iden-
tificar resultados positivos sobre a imple-

mentação desses atributos, visto que foi 
possível encontrar conteúdo que retrata as 
categorias encontradas na literatura. 

É importante evidenciar que o PDD-
QD é um grande avanço no que se refe-
re aos atributos de governança pública, 
pois favorece o fortalecimento de valores 
democráticos em organizações pouco 
afeitas à transparência, prestação de con-
tas e accountability. A institucionalização 
desses atributos para a operacionalização 
do PDDQD, inclusive a participação da 
sociedade civil em espaços deliberativos, é 
um importante desafio para os operado-
res de segurança pública das unidades que 
desejam implementar o CCSU/UEx para 
obtenção de verbas.  

Entretanto, é importante ressaltar que 
o caso analisado possui uma limitação 
quanto ao atributo referente à transparên-
cia, accountability e controle social (A5), 
uma vez que a organização analisada não 
recebeu recurso financeiro direto do Esta-
do de Goiás, mas recebeu apenas doações 
de móveis por uma empresa privada e um 
prédio pela prefeitura do município, o que 
impede um monitoramento maior sobre 
o recebimento e a aplicação de dinheiro 
público. Além disso, foi constatado que 
o Estado de Goiás não publica de forma 
específica os recursos destinados ao PDD-
QD, o que prejudica a ampla transparên-
cia, pois não disponibiliza as informações 
em seu website, conforme imposto pelo 
Decreto Nº 8.082/2014, embaraçando os 
processos de prestação de contas e contro-
le social. Dessa forma, sugere-se que seja 
melhorada a prestação de contas em rela-
ção à destinação de verba e a transparência 
quanto a escolha das CCSU/UEx´s sele-
cionadas.
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Outro aspecto que chamou a atenção 
foi que nas atas não consta a participação 
de outros indivíduos civis diferentes da-
queles que já eram integrantes da CCSU/
UEx. A baixa participação social nos espa-
ços e arenas (A3) dificulta o fortalecimen-
to de uma cultura democrática participati-
va. Nesse sentido, é necessário avançar não 
apenas dentro das organizações estatais, 
mas também como sociedade, criando um 
ambiente de confiança e de efetividade das 
ações nesses espaços deliberativos.  

Outras limitações podem ser aponta-
das neste estudo, como o fato de ter sido 
elaborado apenas em cima de dados oriun-

dos de documentos, que poderiam ser 
confrontados com entrevistas aos atores 
envolvidos. Além disso, a amostra de ape-
nas uma UEx e o curto espaço de tempo 
para coleta de pesquisa impõe limites a ge-
neralizações sobre a análise do PDDQD. 
Conforme Goiás (2015, apud, BRAN-
DÃO, 2015), no ano de 2014, 149 unida-
des executoras foram cadastradas no Pro-
gra¬ma, das quais 28 receberam recursos. 
Dessa forma, outras pesquisas poderiam 
ser desenvolvidas, abarcando um número 
maior de amostra e adotando outras me-
todologias, haja vista a importância de se 
compreender o desenvolvimento de pro-
gramas e políticas públicas que possuem 
participação social.
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